
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1397794 - SP 
(2018/0298527-6)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COOPERATIVA TRABALHADORES EM 

TRANSPORTES DE SAO PAULO 
ADVOGADOS : CLOVES ALVES DE SOUZA  - SP213383 
    LUÍS JOSÉ FERNANDES  - SP187829 
AGRAVADO  : JOAO BATISTA DUARTE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS LOPES SANTOS  - SP220483 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO IRREGULAR. COMPROVAÇÃO 
DO RECOLHIMENTO. DEFICIÊNCIA. GUIA DE 
RECOLHIMENTO E COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
CÓDIGO DE BARRAS. AUSÊNCIA DE CORRESPONDÊNCIA. 
ART. 1.007 DO CPC/2015. DESERÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. É deserto o recurso especial na hipótese em que a parte 
recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, não o 
faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), não havendo 
falar, ainda, em aproveitamento dos atos realizados, porquanto 
não atendidos sequer os pressupostos processuais do apelo 
extremo. Precedente.
3. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a 
falta de correspondência entre o número do código de barras da 
guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra 
irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o 
deserto.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 17 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.794 - SP (2018/0298527-6)
  
AGRAVANTE : COOPERATIVA TRABALHADORES EM TRANSPORTES DE SAO 

PAULO 
ADVOGADOS : CLOVES ALVES DE SOUZA  - SP213383 
   LUÍS JOSÉ FERNANDES  - SP187829 
AGRAVADO  : JOAO BATISTA DUARTE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS LOPES SANTOS  - SP220483 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA DOS 

TRABALHADORES AUTÔNOMOS EM TRANSPORTES DE SÃO PAULO contra a decisão 

(fls. 1.802/1.803 e-STJ) da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 

conheceu do recurso especial em virtude de sua deserção.

Nos termos da decisão agravada, a 

"'(...) ausência de correspondência entre o código de barras da 

guia de recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no 

preparo do recurso especial, e, portanto, sua deserção' (AgInt no AREsp 

1132940/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

28/08/2018)" (fl. 1.802 e-STJ).

Nas presentes razões, a agravante alega que "o artigo 188 da Lei nº 

13.105/2015, Código de Processo Civil, reconhece a validade dos atos e termos 

processuais que sejam realizados de outro modo, desde que preencham sua finalidade 

essencial" (fl. 1.810 e-STJ).

O preparo recursal foi recolhido, não restando prejuízo ao erário.

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.794 - SP (2018/0298527-6)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO IRREGULAR. COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO. DEFICIÊNCIA. GUIA DE RECOLHIMENTO E 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. CÓDIGO DE BARRAS. AUSÊNCIA DE 
CORRESPONDÊNCIA. ART. 1.007 DO CPC/2015. DESERÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É deserto o recurso especial na hipótese em que a parte recorrente, 
mesmo após intimada a regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 
1.007, § 7º, do CPC/2015), não havendo falar, ainda, em aproveitamento 
dos atos realizados, porquanto não atendidos sequer os pressupostos 
processuais do apelo extremo. Precedente.
3. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a falta de 
correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no 
preparo do recurso especial, tornando-o deserto.
4. Agravo interno não provido.

 

  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, o art. 1.007 do Código de Processo Civil de 2015 preceitua:

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e 

de retorno, os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo 

Distrito Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e 

pelos que gozam de isenção legal.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de 

remessa e de retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa 

de seu advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de 

retorno no processo em autos eletrônicos.

§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de 
interposição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de 

VBC 22

AREsp 1397794 Petição : 25798/2019 C5425605513801:050<188@ C8035840380:10=4@
05/06/2019 12:44:18

 2018/0298527-6 Documento Página  2

Documento eletrônico VDA22075608 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 05/06/2019 15:29:33
Código de Controle do Documento: A63014CA-AAD4-4D2F-ABF5-9518C05C13D9



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, 
para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial 

do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento realizado 

na forma do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará 

a pena de deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) 

dias para efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não 
implicará a aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na 
hipótese de dúvida quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para 

sanar o vício no prazo de 5 (cinco) dias" (grifou-se).

Na hipótese, conforme ressaltado na decisão agravada, 

"(...) percebeu-se, no tribunal de origem, haver irregularidade no 

recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar 

referido vício, não regularizou, uma vez que limitou-se a trazer o mesmo 

comprovante de pagamento anteriormente apresentado. Dessa forma, o 

recurso especial não foi devida e oportunamente preparado" (fls. 1.802/1.803 
e-STJ).

Nesse contexto, a deserção deve ser declarada, haja vista a parte 

recorrente, apesar de instruir o recurso especial com a Guia de Recolhimento de Custas 

(GRU e GRJ), não ter trazido documento hábil para comprovar o respectivo pagamento, 

embora tenha sido intimada para tanto, o que atrai a aplicação da Súmula nº 187/STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 1. 
RECURSO INTERPOSTO COM FULCRO NO CPC DE 2015. INCIDÊNCIA 

DO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. 2. NÃO APRESENTADO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DETERMINAÇÃO NÃO ATENDIDA 
TEMPESTIVAMENTE. DOCUMENTO QUE NEM SEQUER POSSUI 
NUMERAÇÃO QUE POSSIBILITE SUA VINCULAÇÃO ÀS GUIAS 

APRESENTADAS. DESERÇÃO CONFIGURADA. 3. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1. De acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 2 e 3, os requisitos 

de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de 

março de 2016; ou, se publicada após 18 de março de 2016, os preconizados 

no Código de Processo Civil de 2015. No caso, incide o regramento 

estabelecido no CPC/2015.

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o 
recurso especial, na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após 
intimada a regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, 
§ 7º, do CPC/2015), não havendo se falar, ainda, em aproveitamento 
dos atos realizados, porquanto não atendidos sequer os pressupostos 
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processuais do apelo extremo.

3. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 1.694.039/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/05/2018 - 
grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. FALTA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

DAS CUSTAS JUDICIAIS. DESERÇÃO.

1. Nos termos da Lei n.º 11.636/2007, quando se tratar de recurso ao STJ, o 

recolhimento do preparo, composto de custas e porte de remessa e retorno, 

será feito no tribunal de origem, perante as suas secretarias e no prazo da 

sua interposição.

2. Hipótese em que o recorrente foi intimado para regularizar o 
pagamento das custas processuais, deixando de assim proceder, 
incidindo na espécie o disposto na Súmula 187 deste Tribunal, o que 
leva à deserção do recurso.

3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.147.348/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/05/2018 - grifou-se).

Registra-se que a documentação acostada (fls. 1.502/1.506 e-STJ) não 

supriu a irregularidade, visto que a parte trouxe o mesmo comprovante anteriormente 

apresentado.

Assim, "a falta de correspondência entre o número do código de 

barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra 

irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" 

(AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

DJe de 27/10/2015 - grifou-se).

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 

"(...) o número de referência, o código de recolhimento e outras 

informações que constam da Guia de Recolhimento da União são de fato 

relevantes, pois identificam por qual processo está sendo feito determinado 

pagamento e relativamente a que recurso e unidade gestora. Trata-se de meio 

de identificação e controle de pagamento" (AgRg no AREsp 305.958/PA, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 
25/4/2013).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PREPARO. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. APLICAÇÃO DO 

CPC/2015.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a divergência entre 
o número do código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do 
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recurso especial, tornando-o, portanto, deserto

2. Agravo interno no recurso especial desprovido" (AgInt no AREsp 
1.133.940/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 15/3/2018 - grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 

PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA 

GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). INTIMAÇÃO PARA SANAR O 

VÍCIO. DOCUMENTO APRESENTADO QUE NÃO POSSUI O NÚMERO DO 

CÓDIGO DE BARRAS, CORRESPONDENTE À GUIA DE RECOLHIMENTO DAS 

CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 

21/02/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 

vigência do CPC/2015.

II. Segundo a jurisprudência do STJ, 'é deserto o recurso especial, na 
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a 
regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do 
CPC/2015), não havendo se falar, ainda, em aproveitamento dos atos 
realizados, porquanto não atendidos sequer os pressupostos 

processuais do apelo extremo' (STJ, AgInt no REsp 1.694.039/MG, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/05/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.147.348/SP, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/05/2018.

III. No caso, deixando a parte recorrente de juntar aos autos, ainda que 

intimada para tanto, documento hábil a comprovar o pagamento 

correspondente à guia de recolhimento das custas (GRU), é de se declarar 

deserto o Recurso Especial.

IV. Esta Corte já firmou a compreensão de que 'a falta de correspondência 
entre o número do código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do 

recurso especial, tornando-o, portanto, deserto' (STJ, AgRg no AREsp 

619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 27/10/2015).

V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 desta Corte, 

no sentido de que: 'É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos'.

VI. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.181.813/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2018, 
DJe 25/6/2018 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO EM 

RECURSO INTEMPESTIVO. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. 

ENVIO DA PETIÇÃO VIA E-MAIL. MEIO ELETRÔNICO QUE NÃO SE EQUIPARA 

A FAC-SÍMILE. ORIGINAIS ENVIADOS PELO CORREIO. TEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO AFERIDA PELA DATA DO EFETIVO PROTOCOLO. FALTA DE 

CORRELAÇÃO ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE 

PREPARO E AQUELE CONSTANTE NO RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
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PAGAMENTO. DESERÇÃO CONFIGURADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

(...)

4. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a falta de 
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento do 
preparo e aquele constante no respectivo comprovante de pagamento 

demonstra a irregularidade no pagamento do preparo.

5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.167.788/PB, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/4/2018 - grifou-se).

Tem incidência o disposto na Súmula nº 187/STJ: "É deserto o recurso 

interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, 

a importância das despesas de remessa e retorno dos autos." 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.397.794 / SP
Número Registro: 2018/0298527-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00744606920118260002 744606920118260002

Sessão Virtual de 11/06/2019 a 17/06/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA TRABALHADORES EM TRANSPORTES DE SAO PAULO
ADVOGADOS : CLOVES ALVES DE SOUZA - SP213383

LUÍS JOSÉ FERNANDES - SP187829
AGRAVADO : JOAO BATISTA DUARTE
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS LOPES SANTOS - SP220483

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - COOPERATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA TRABALHADORES EM TRANSPORTES DE SAO PAULO
ADVOGADOS : CLOVES ALVES DE SOUZA - SP213383

LUÍS JOSÉ FERNANDES - SP187829
AGRAVADO : JOAO BATISTA DUARTE
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS LOPES SANTOS - SP220483

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Documento eletrônico VDA22202999 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2019 00:40:14
Código de Controle do Documento: b904583c-abe0-423c-90f7-d0cd89fbdaf4



 

Brasília, 18 de Junho de 2019

Documento eletrônico VDA22202999 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2019 00:40:14
Código de Controle do Documento: b904583c-abe0-423c-90f7-d0cd89fbdaf4


